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Este Informativo, elaborado a partir de notas tomadas nas sessões de julgamentos, contém resumos não oficiais de decisões proferidas pelo 
Tribunal. A fidelidade dos resumos ao conteúdo efetivo das decisões, embora seja uma das metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser 
aferida após a sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 

   

  SSUUBBSSEEÇÇÃÃOO  II  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  IINNDDIIVVIIDDUUAAIISS  
 
Lei Eleitoral n.º 9.504/97. Estabilidade provisória. Concessão no período de projeção do aviso 
prévio indenizado. Possibilidade. Inaplicabilidade da Súmula n.º 371 do TST.  
Da Orientação Jurisprudencial n.º 82 da SBDI-I c/c art. 487, § 1º, parte final, da CLT depreende-se 
que o aviso prévio indenizado integra o contrato de trabalho para todos os efeitos, inclusive no que 
diz respeito à concessão da estabilidade provisória prevista na Lei Eleitoral n.º 9.504/97. Na hipótese, 
não há falar em incidência da Súmula nº 371 do TST, a qual limita os efeitos do aviso prévio 
indenizado às vantagens econômicas obtidas no período de pré-aviso, pois os precedentes que deram 
origem ao verbete apenas analisaram a projeção do aviso prévio sob o ângulo da garantia de emprego 
do dirigente sindical, do alcance dos benefícios oriundos de negociações coletivas ou da aplicação 
retroativa de normas coletivas, não se referindo, portanto, à questão da estabilidade do período 
eleitoral, a qual, inclusive, decorre de norma de ordem pública. Com esse entendimento, a SBDI-I, 
por unanimidade, conheceu dos embargos do reclamado, por divergência jurisprudencial, e, no 
mérito, negou-lhes provimento. TST-E-ED-RR-129500-74.2010.5.17.0001, SBDI-I, rel. Min. Luiz 
Philippe Vieira de Mello Filho, 20.2.2014 
 
Horas in itinere. Supressão por meio de norma coletiva. Concessão de outras vantagens aos 
empregados. Invalidade.  
É inválido instrumento coletivo que exclui o direito às horas in itinere, ainda que mediante a 
concessão de outras vantagens aos trabalhadores. O pagamento das horas de percurso está assegurado 
pelo art. 58, § 2º, da CLT, que é norma de ordem pública, razão pela qual a supressão deste direito 
atenta contra os preceitos que asseguram condições mínimas de proteção ao trabalho, não 
encontrando respaldo no disposto no art. 7º, XXVI, da CF, o qual  preconiza o reconhecimento das 
convenções e acordos coletivos de trabalho. Assim, a SBDI-I, por maioria, vencido o Ministro Ives 
Gandra Martins Filho, conheceu dos embargos da reclamada, por divergência jurisprudencial e, no 
mérito, negou-lhes provimento. In casu, o acordo coletivo de trabalho estabelecia que não seria 
computado o tempo de deslocamento dos trabalhadores rurais no trajeto residência-trabalho-
residência, e em troca concedia cesta básica durante a entressafra, seguro de vida e acidentes além do 
obrigatório e sem custo para o empregado, abono anual aos trabalhadores com ganho mensal superior 
a dois salários mínimos, salário família além do limite legal e repositor energético, além de adotar 
tabela progressiva de produção além da prevista em convenção coletiva. TST-E-ED-RR-1928-
03.2010.5.06.0241, SBDI-I, rel. Min. Lelio Bentes Côrrea, 20.2.2014 
 
Prescrição quinquenal. Alcance. Parcelas salariais vencidas e exigíveis na data da propositura da 
reclamação trabalhista.   
Na hipótese em que a reclamação trabalhista fora ajuizada em 7 de dezembro de 2006, a prescrição 
quinquenal atinge somente as parcelas salariais vencidas e exigíveis no momento da propositura da 
ação, não alcançando, portanto, as verbas referentes ao mês de dezembro de 2001, as quais se 
tornaram exigíveis apenas a partir do quinto dia útil do mês subsequente, ou seja, janeiro de 2002 
(art. 459, § 1º da CLT). Com tais fundamentos, e afastando a incidência da Súmula nº 308, I, do TST, 
a SBDI-I, por unanimidade, conheceu dos embargos da reclamante, no tópico, por divergência 
jurisprudencial e, no mérito, deu-lhes provimento para afastar a prescrição pronunciada quanto aos 
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salários de dezembro de 2001. TST E-ED-RR-118400-96.2006.5.10.0021, SBDI-I, rel. Min. Brito 
Pereira, 20.2.2014 
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